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Recorrente  PRIMO SCHINCARIOL INDUSTRIA DE CERVEJAS E REFRIGERANTES
DO RIO DE JANEIRO §/A

Recorrida 1* TURMA — DRI — RIO DE JANEIRO - RJ 1

COMPENSACAO DE TRIBUTOS — COBRANCA DE JUROS
E MULTA MORATORIOS - POSSIBILIDADE - Procede a
cobranga de encargos moratérios por ocasido da apresentagdo da
Declaragio de Compensagdo, assim como € cabivel a atualizagdo
dos valores compensaveis.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da PRIMEIRA CAMARA do PRIMEIRO
CONSELHO DE CONTRIBUINTES, Por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao
recurso voluntario, nos termos do relatédoie voto que passam a integrar o presente julgado-

QMN\

sidente

8.9 ABR z01¢

. Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Antonio Praga
(Presidente), Alexandre Andrade Lima da Fonte Fitho (Vice-presidente), Sandra Maria Faroni,
Valmir Sandri, Caio Marcos Céandido, Jo3o Carlos de Lima Jinior, José Ricardo da Silva e
Aloysio José Percinio da Silva.
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Relatorio

PRIMO SCHINCARIOL INDUSTRIA DE CERVEJAS E REFRIGERANTES
DO RIQ DE JANEIRO S/A, j4 qualificada nos presentes autos, interpde recurso voluntario a
este Colegiado (fls. 310/315), contra o Acérddo n° 12396, de 23/11/2006 (fls. 304/306),
proferido pela colenda 1* Turma de Julgamento da DRJ no Rio de Janeiro - RJ, que indeferiu o
pedido de compensagio de saldos negativos de IRPT e CSLL (fls. 01).

O pleito da interessada foi apreciado pela DRF em Niter6i — RJ (fls. 236), que
homologou a compensagdo declarada as fl. 01, conforme demonstrativos de fls. 211 a 213 e
232, e homologou parcialmente as compensagdes declaradas na PER/DCOMP n°
12745.57118.240703.1.3.02-6801, de fls. 75 a 94, conforme os demonstratives de fis. 219 a
231, uma vez que o crédito do contribuinte ndo foi suficiente para liquidar a totalidade dos
débitos ali discriminados.

Cientificada da decisdo em 16/08/2006 (fl. 260), a Interessada apresentou, em
13/09/2006, a manifestagdo de inconformidade de fls. 261 a 263, na qual alega, em sintese:

- os débitos da Requerente foram reconhecidos pelo Parecer
Seort/DRF/Niteréi n° 245/2006 e pelo Despacho Decisorio
Seort/DRF/Niterdi, de 18/04/2006;

- a insuficiéncia dos créditos para extingdo dos débitos pretendida pela
Requerente tem sua origem no fato de que, ao proceder o
compensagdo, a autoridade fiscal adicionou juros moratorios e multa
moratbria aos débitos declarados,

- tal procedimento ndo se mostra adeguado, na medida em que a
Instrugido Normativa SRF n° 210/2002, diferentemente do que fez a IN
SRF n°® 46(/2004 ¢ a IN SRF n°® 600/2005, ndo contemplova a
incidéncia de acréscimos legais aos débitos declarados pelo
contribuinte;

- ante a auséncia do dispositivo legal determinando a incidéncia dos
acréscimos legais, legitimo era o entendimento do contribuinte no
sentido de que, existindo na data de vencimento do seu débito crédito
de sua titularidade, apto a ser compensado, a compensagdo se
verificava naquela data, ainda que a declaragdo de compensagdo fosse
apresentada posteriormente;

- ndo havia dispositivo legal que exigisse a apresentagdo da
declaragdo de compensa¢@o na data de vencimento do deébito, nem
existia dispositivo que determinasse a incidéncia de acréscimos legais
correspondentes ao periodo entre a data de vencimento do débifo e a
da apresentaglo da declaracdo de compensagdo;

- vigente a regra constitucional que exige previsdo legal para a
imposicdo de deveres ao contribuinte, hé que se reconhecer viciado o
procedimento adotado pela autoridade fiscal, posto que desamparado
de fundamento legal.
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A colenda Turma de Julgamento de primeira instdncia decidiu pela
improcedéncia do pedido, conforme acérdio citado, cuja ementa tem a seguinte redagdo:

Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ

Ano-calenddrio: 2002

COMPENSACAG. DEBITOS. ATUALIZACAOQ.

Os débitos compensados sofrem, aré a data da entrega da Declaragdo
de Compensagdo, a incidéncia dos acréscimos moratérios previstos ent

lei.

Soficitacdo Indeferida

Ciente da decisfio em 15/10/2007 (AR fls. 309) e com ela nfo se conformando, a
contribuinte recorre a este Colegiado por meio do recurso voluntario apresentade em
13/02/2007 (fis. 310), alegando, em sintese, o seguinte:

a)

b)

d)

que os créditos foram reconhecidos pelo parecer da DR¥F/Niteréi, porém,
tais créditos foram tidos por insuficientes a extingdo dos créditos
pretendida pela recorrente;

que tal insuficiéncia tem sua origem no fato de que, ao proceder &
compensagdo, a autoridade fiscal adicionou juros e multa moratorios aos
débitos declarados pela recorrente,

que a IN SRF 210/2002, vigente ao tempo do vencimento do débito
tributaric ndo trazia qualquer previsio que exigisse a apresentagdo da
declaragdo de compensagdo na data de vencimento do débito. Ante a
anséncia de dispositivo legal, Jegitimo era o entendimento do contribuinte
no sentido de que, na data do vencimento de seu débito, crédito de sua
titularidade, apto a ser compensado com a divida, a compensagio se¢
verificava naquela data, ainda que a declaragio de compensagdo fosse
apresentada posteriormente;

que a Lei n° 9.430/96, em seu art. 74, ao tratar da compensagdo de tributos
federais, ndo determina a incidéncia de acréscimos legais correspondentes
ao periodo entre a data do vencimento do débito e a da apresentagdo da
declaracdo de compensacio;

que a declaragiio de compensacio, 4 época dos fatos, tinha natureza apenas
declaratéria e nfo constitutiva como pretende a autoridade administrativa.
A existéncia de crédito na data de vencimento de um débito tributario, a
compensagio se realiza de pronto, devendo apenas o contribuinte declarar,
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S ou melhor, relacionar o débito com o crédito, através da declaragio de
compensagio. Tudo isso, porque o crédito tributario passivel de utilizagio
através da compensagdo j& estd & disposigdo do Fisco e, portanto, j& estd
por este sendo utilizado;

f) que ndo se pode falar que houve um atraso no pagamento (neste caso, a
compensa¢do), pois o dinheiro ja estava disponivel ao Fisco Federal antes
mesmo da data de vencimento do tributo. A aplicagio dos acréscimos
moratdrios fundamenta-se na lesdo financeira que o Fisco suporta quando
o contribuinte ndo realiza o recolhimento de seus tributos no prazo legal.
Neste caso, porém, o valor relativo ao tributo ja estava disponivel ao Fisco
no momento do vencimento, somente a informagio da compensagdo € que
fol realizada posteniormente;

gy que ao tempo do vencimento de seus débitos, a recomrente possuia créditos
aptos a serem compensados com suas dividas. Tais créditos foram
contrapostos agueles débitos na declaragio de compensa¢do apresentada
pela recorrente;

h) que tais créditos sdo suficientes a satisfacio dos débitos da empresa, desde
que sejam excluidos os acréscimos moratérios adicionados pela autoridade
administrativa. A exigéncia da apresentago da declaragio de
compensacio até a data do vencimento do débito ndo encontra fundamento
na IN 210/2002, apta a reger a compensagio efetuada.

E o relatério,

Voto

Conselheiro Jose Ricardo da Silva, Relator
O recurso ¢ tempestivo, Dele tomo conhecimento.

Como visto do relatério, trata-se de pedido de compensagio de saldo negativo
de IRPJ e CSLL, no qual a Administragio Tributéria entendeu pela cobranga dos juros ¢ muha
moratérios até a data da entrega da Declaragio de Compensagao.

A turma julgadora de primeiro grau ndo acolheu o pleito da contribuinte sob
argumento que a extingio do débito tributirio ocorre sob condicio resolutona, na data da
apresentagdo da Declaragic de Compensacfio. Assim, por ocasido da entrega da DComp,
ocorre a atualizagfio tanto do crédito, com 0s acréscimos dos juros equivalentes & taxa SELIC,
comoe do débito, com o acréscimo de juros ¢ multa de mora.

Pois bem, os débitos da Recorrente foram reconhecidos pelo Parecer
Seort/DRF/Niterdi n° 245/2006 € pelo Despacho Decisério Seort/DRF/Niter6i, de 18/04/2006.
"'.
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-Com respeito a atualizagio dos débitos tributdrio, a Medida Provisoria n® 66, de
2002, posteriormente convertida na Lei 10.637/2002, estabeleceu que a compensacdo de
tributos independe da manifestagdio positiva da Administragdo Tributéria, devendo, tdo-
somente, ser declarada pelo contribuinte, a0 qual cabe informar de forma detalhada, quais serdo
os créditos a serem utilizados para a extingo de seus débitos em decorréncia da compensagio.

Assim, tendo em vista que a compensagdo trata-se de um procedimento de
iniciativa do contribuinte, resta pendente de manifestagdo da administragiio tributaria com
relagdo a autenticidade dos créditos declarados, assim como o montante correspondente para a
quitacdo dos débitos declarados.

Nesse caso, por depender da manifestagdo do Orgdo, a liquidagdo do débito
tributaric ocorre, sob condigio resolutoria, na data da apresentacdo da Declaragio de ~
Compensagio. Portanto, nesta data ocorre a atualizagdio tanto do crédito, com os acréscimos
dos juros equivalentes a taxa SELIC, como do débito, com o acréscimo de juros e multa de
mora, tal como previstos na legislagdo de regéncia.

N&o merece acolhida a pretensdo da recorrente no sentido de que a IN SRF n°
210/2002 ndo trazia qualquer previsio sobre a exigéncia dos encargos moratdrios, pois a
matéria foi tratada pela IN SRF n° 323, de 24 de abril de 2003, anterior, portanto, ao Pedido de
Compensagdo objeto do presente, com a alteragfio da redagdo do artigo 28 da IN SRF n°
210/2002, in verbis:

Art. 28. Na compensacio efetuada pelo sujeito passivo, os créditos
serdo acrescidos de juros compensatdorios na forma prevista nos aris.
38 e 39 e 0s débitos sofrerdo a incidéncia de acréscimos morarorios, na
Jorma da legislagdo de regéncia, até a dara da entrega da Declaragdo
de Compensagdo. .

Nessas condigdes, ndo vejo como acolher o pedido da recorrente, por entender
correto o procedimento de atualizacdo dos créditos e débitos levado efeito pela DRF/Niterdi. .

CONCLUSAQ

Pelas razdes expostas voto no sentido de negar provimenio ao recurso
voluntario.

Sala das Sessdes, em 18 de setembro de 2008




